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EXERCÍCIOS 

 

SALÁRIO MATERNIDADE PENSÃO POR MORTE AUXILIO RECLUSÃO 

 

 

1) Pedro, segurado obrigatório do RGPS, era casado com Solange, brasileira 

e empregadana embaixada do Sudão, de quem jamais se divorciou ou se separou 

judicialmente. Atualmente, Pedro vive com Carla e é tutor de Sofia, com 12 anos de 

idade, filha de seu irmão falecido. Com referência a essa situação hipotética, julgue os 

itens seguintes quanto aos beneficiários do RGPS, na forma da Lei no 8.213/1991. 

a)Sofia pode figurar como dependente de Pedro, desde que essa condição 

seja declarada e que seja demonstrada a dependência econômica. 

b)Solange é segurada obrigatória do RGPS. 

c)Solange continua a ser dependente de Pedro. 

 

2)Pedro é casado com Marília, com a qual tem quatro filhos, todos com 

menos de 14 anos de idade. Ambos são empregados segurados do RGPS e recolhem 

pelo teto do Salário de Contribuição. Nessa situação, de acordo com a legislação 

vigente, tanto Pedro quanto Marília poderão receber os benefícios do salário-família. 

 

3)Segundo a atual jurisprudência do STF e STJ, a concessão do benefício 

previdenciário de pensão por morte aos dependentes do segurado deve ser disciplinada 

pela legislação em vigor ao tempo do fato gerador do benefício em questão, qual seja, a 

morte do segurado, por força da aplicação do princípio Lex tempus regit actum. 

 

4)Se um segurado da previdência social falecer e deixar como dependentes 

seus pais e sua companheira, o benefício de pensão por sua morte deverá ser partilhado 

entre esses três dependentes, na proporção de um terço para cada um. 

 

5)Em relação aos segurados do RGPS e aos seus dependentes, assinale a 

opção correta. 

a) Para que o cônjuge separado judicialmente faça jus a pensão por morte, 

não é necessária a comprovação da dependência econômica entre o requerente e o 

falecido. 

c) Não se exige início de prova material para comprovação da dependência 

econômica de mãe para com o filho, para o fim de percepção da pensão por morte. 

d) Por expressa previsão na lei de benefícios previdenciários, o menor sob 

guarda é dependente de segurado do RGPS. 

 

Com referência à CF e às políticas de seguridade, julgue o item subsecutivo. 

6)O direito à pensão por morte é assegurado ao cônjuge ou companheiro(a) 

somente se, no momento do óbito, houver casamento ou união estável por, no mínimo, 

cinco anos. 
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7)Com o passamento de Antonio, Sheila, sua esposa de 47 anos, Carlos e 

Giulia, seus filhos de 17 e 18 anos, respectivamente, passaram a receber pensão por 

morte, no valor de R$ 226,00, cada um. Quando Giulia, estudante universitária, 

desempregada e solteira, completar 21 anos  

 

 a) o valor de sua pensão continuará sendo pago, porque ela está 

estudando. 

 b) a pensão cessará, em razão da idade máxima de 21 anos, 

considerando que ela não é inválida, nem incapaz, transferindose o valor para Carlos, 

ainda com 20 anos. 

 c) a pensão de Sheila passará a R$ 452,00, tendo em vista que, aos 

21 anos, ainda que desempregada e estudante universitária, Giulia perde o direito à 

pensão por morte. 

 d) a pensão de Sheila passará a R$ 339,00, tendo em vista que, aos 

21 anos, ainda que desempregada e estudante universitária, Giulia perde o direito à 

pensão por morte. 

 e) metade da pensão de Giulia será direcionada a Carlos e a outra 

metade deixará de ser paga pelo sistema, em razão da idade limite de 21 anos. 

 

 

8)Considere as seguintes afirmações relacionadas à pensão por morte:  

I. A pensão por morte, havendo mais de um pensionista, será rateada entre 

todos em partes iguais.  

 

II. Reverterá em favor dos demais a parte daquele cujo direito à pensão cessar.  

 

III. A parte individual da pensão extingue-se pela morte do pensionista.  

 

IV. A parte individual da pensão extingue-se também para o filho, pela emancipação ou 

ao completar 24 (vinte e quatro) anos de idade, salvo se for inválido.  

 

 

V. Para o pensionista inválido, extingue-se o benefício da pensão por morte pela 

cessação da invalidez.  

 

 

9)Está correto o que se afirma APENAS em 
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 a) I, II, III e IV. 

 b) I, II, III e V. 

 c) I, II e V. 

 d) I, III e IV. 

 e) II, III e V. 

 

 

10)De acordo com a Lei nº 8.213/1991, a concessão da pensão por morte e 

do auxílio reclusão 

 

 a) dependem do período de carência de 6 meses. 

 b) dependem do período de carência de 12 meses. 

 c) dependem do período de carência de 12 e 3 meses, 

respectivamente. 

 d) dependem do período de carência de 3 e 12 meses, 

respectivamente. 

 e) independem de carência. 

 

 

11)Pedro, Chico, Nino e Zeca, pescadores, saíram em noite de tempo ruim, 

para trabalhar e buscar peixe bom. Pedro retornou sozinho, dizendo que era verdade o 

alerta de sua mãe “com um tempo desses não se sai, quem vai pro mar, não vem”. 

Chico, Nino e Zeca jamais voltaram. O corpo de Chico foi encontrado dois dias depois, 

na praia; sua esposa, diligente, após sete dias de luto, requereu a pensão por morte. O 

corpo de Nino foi encontrado trinta dias depois da noite fatídica, no barranco de um rio, 

que fica próximo da praia; seus filhos, chamados de outras paragens, primeiro cuidaram 

de enterrar o pai, cumpriram o luto de dez dias, e, só então, fizeram o requerimento do 

benefício da pensão por morte. A família de Zeca não conseguiu enterrá-lo, porque ele 

nunca foi encontrado. Sob orientação de Margareth, amiga da família, ajuizaram uma 

ação declaratória de morte presumida, que ainda se encontra em andamento. Nesse 

quadro, é correto dizer que a pensão por morte aos dependentes de Chico, Nino e Zeca é 

devida, respectivamente, desde,  
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 a) o óbito; o requerimento; a data fixada para a morte, pela sentença 

declaratória. 

 b) o óbito; o óbito; o trânsito em julgado da sentença declaratória de 

morte presumida. 

 c) sessenta dias depois do requerimento; trinta dias depois do 

requerimento; trinta dias depois do trânsito em julgado da decisão na ação declaratória. 

 d) o requerimento; o óbito; a data fixada para a morte, pela sentença 

declaratória. 

 e) o óbito; o requerimento; o requerimento. 

 

12)Mévio morreu e deixou como dependentes seu filho Júnior, sua 

ex-esposa Jéssica e sua companheira Luciana. No caso de 

falecimento de Jéssica, o percentual da pensão por morte 

 

 a) será revertido integralmente para Júnior. 

 b) será dividido igualitariamente entre Jéssica e Júnior. 

 c) será revertido integralmente para Luciana. 

 d) não será revertido para nenhum dos dois. 

 e) será revertido na proporção de 75% para Júnior e 25% para 

Luciana. 

 

13)Quanto à pensão por morte, disciplinada pela Lei nº 

8.213/1991, assinale a alternativa correta: 

 

 a) A pensão será devida com efeito a contar da data de requerimento 

administrativo, mesmo que o beneficiário seja absolutamente incapaz na data do óbito 

do instituidor e somente a requeira ao atingir a plena capacidade. 

 b) Deferida uma segunda beneficiária para determinada pensão, 

cinco anos depois do falecimento (pedido tardio), a primeira beneficiária terá de 

devolver ao INSS os 50% de pensão que, no caso, recebeu a mais durante todo o 

período. 
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 c) A divorciada que voltou a viver o ex–cônjuge pode ser 

contemplada com a pensão pela morte do ex–marido se demonstrar que com ele 

manteve união estável até a data de seu óbito. 

 d) Não mais se defere a pensão por morte àquela beneficiária que 

demonstre capacidade financeira para se sustentar. 

 e) Será concedida pensão à esposa de segurado que esteja 

notoriamente desaparecido, ainda que não exista declaração judicial nesse sentido. 

 

14)Acerca das normas relativas à previdência social, julgue os itens a seguir. 

Nesse sentido, considere que a sigla RGPS, sempre que empregada, refere-se ao regime 

geral da previdência social.  

 

Se um indivíduo estiver percebendo seguro-desemprego em virtude de dispensa sem 

justa causa e a esposa dele, segurada obrigatória do RGPS, falecer, ele só terá direito ao 

recebimento da pensão por morte quando cessar o primeiro benefício, tendo em vista 

que o seguro-desemprego não pode ser percebido conjuntamente com qualquer outro 

benefício de prestação continuada da previdência social. 

 

15)Em relação ao benefício de pensão por morte, assinale a alternativa 

INCORRETA:  

 

 a) Consoante jurisprudência uniformizada do STJ, é devida a pensão 

por morte aos dependentes do segurado que, apesar de ter perdido essa qualidade, 

preencheu os requisitos legais para a obtenção de aposentadoria até a data do seu óbito.  

 b) Consoante jurisprudência uniformizada do STJ, a lei aplicável à 

concessão de pensão previdenciária por morte é aquela vigente na data do óbito do 

segurado.  

 c) Consoante jurisprudência uniformizada do STJ, a mulher que 

renunciou aos alimentos na separação judicial tem direito à pensão previdenciária por 

morte, comprovada a necessidade econômica superveniente.  

 d) Consoante Lei nº 8.213/91, será devido definitivamente a contar 

da data propositura da ação, nos casos de morte presumida.  

 e) não respondida.  

 

Após trabalhar como empregado por 20 anos para uma mesma empresa e 

por 16 anos para outra (com todas as contribuições previdenciárias oportunamente 

recolhidas), segurado do INSS fica desempregado e sem recolher qualquer contribuição 
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por mais de 5 anos, ao final dos quais vem a falecer, deixando esposa (que é empregada) 

e sua mãe (de 66 anos de idade). Nessa situação, a lei prevê, quanto ao benefício pensão 

por morte, que  

 

 a) sua mãe, por ser idosa, e sua mulher, se seu salário for de baixa 

renda, terão direito ao benefício, que será rateado em partes iguais.  

 b) nenhuma delas terá direito ao benefício, porque foi perdida a 

qualidade de segurado pelo instituidor no momento do óbito.  

 c) somente sua mulher terá direito, desde que comprove que 

dependia parcialmente do segurado.  

 d) somente sua mulher terá direito, independentemente de 

comprovação de dependência econômica.  

 e) somente sua mãe terá direito, independentemente de comprovação 

de dependência econômica, por se tratar de pessoa idosa.  

 

A respeito do auxílio-doença e do salário-maternidade, assinale a 

opção correta. 

 

 a) O salário-maternidade deverá ser concedido, pelo período de 

noventa dias, ao segurado ou à segurada da previdência social que adotar uma criança 

com até um ano de idade. 

 b) Durante os primeiros quinze dias consecutivos ao do afastamento 

da atividade por motivo de doença, a empresa deverá pagar ao segurado empregado 

50% do salário. 

 c) A empresa deverá encaminhar o empregado à perícia médica da 

previdência social para exame nas situações em que a incapacidade do empregado 

ultrapassar dez dias. 

 d) O segurado em gozo de auxílio-doença que estiver em processo de 

reabilitação profissional terá o benefício suspenso até que seja avaliado e considerado 

habilitado, ou não, para o desempenho de nova atividade de trabalho. 

 e) O INSS poderá, sem ônus para os segurados, firmar contratos ou 

acordos de cooperação técnica com órgãos e entidades públicos ou que integrem o SUS 

para a realização de perícia médica nas situações em que o órgão ou setor próprio 

competente estiver impossibilitado de realizá-la. 
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Maria, contribuinte individual do Regime Geral de Previdência Social, em 

virtude de problemas em sua gestação, teve que antecipar seu parto em dois meses. 

Nessa situação, considerando a legislação previdenciária de regência, Maria deve ter 

pago no mínimo dez contribuições mensais para ter direito ao benefício previdenciário 

denominado saláriomaternidade. 

 

Analise as proposições abaixo: 

 

 

l. Sobre os primeiros quinze dias pagos pelo empregador, no afastamento do empregado 

por doença não ocupacional, não incide a contribuição previdenciária. 

 

 

II. O salário-maternidade integra a base de cálculo da contribuição previdenciária.  

 

 

III. O fato de ser o salário-maternidade custeado pelos cofres da Autarquia 

Previdenciária exime o empregador da contribuição previdenciária incidente sobre a 

folha de salários.  

 

 

IV. Não incide a contribuição previdenciária sobre acréscimo de um terço na 

remuneração das férias.  

 

 

Assinale a alternativa correta: 

 

 a) Apenas as proposições il e IV são corretas. 

 b) Apenas as proposições I, llI e IV são corretas. 

 c) Apenas a proposição llI é correta. 

 d) Apenas a proposição II é correta. 

 e) Apenas as proposições I, II e IV são corretas. 

 

Conforme estabelece o art. 80, da Lei n. 8.213/91, é correto afirmar com 

relação ao auxílio-reclusão: 
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 a) Será concedido aos dependentes do segurado que estiver preso 

preventivamente. 

 b) Será concedido aos dependentes do segurado que estiver 

respondendo a processo criminal, independentemente de recolhimento à prisão. 

 c) Será concedido aos dependentes do segurado recolhido à prisão, 

que não tiver remuneração. 

 d) Será concedido aos dependentes do segurado recolhido à prisão, 

ainda que receba benefício de aposentadoria. 

 e) Será concedido aos dependentes do segurado recolhido ou não à 

prisão, mas que esteja condenado e não receba qualquer remuneração. 

 


